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    INTRODUÇÃO




    Cabe ao Estado, de forma exclusiva, o direito de punir e ele o faz através do direito penal, portanto caso exista um fato típico, estabelecido em lei, e este seja transgredido, surge para aquele o dever/direito de impor uma sanção à transgressão. Nem sempre foi desta forma, pois antes disto ocorrer as penas eram aplicadas pelas partes envolvidas no delito, tendo a chamada vingança privada. Segundo Fernandes e Fernandes (2012), a vingança privada não representava a punição de acordo com o mal sofrido, e isto gerava vários conflitos. Por este motivo é que surge a pena de Talião, “olho por olho, dente por dente”, que delimitava a pena que deveria ser condizente com a agressão sofrida. Ainda segundo os autores verificava-se nas civilizações antigas também a pena de morte, como por exemplo, na China. É importante dizer que esta pena é prevista até nos dias de hoje, não só naquele país, mas em mais 56. Com a evolução da sociedade, este direito de aplicar a pena transfere-se integralmente ao Estado que assume esta titularidade. O Estado começa a regular a conduta dos cidadãos por meio de regras, que têm como objetivo evitar o caos social, impondo-se aos sujeitos, deveres, e em caso de descumprimento uma punição, que significa a justa reação do Estado a quem descumprir seu comando legal.




    Greco (2012) afirma que a primeira pena que foi aplicada na história do homem, segundo a doutrina cristã, foi ainda no paraíso, quando Eva teria comido o fruto proibido, sendo expulsa do Jardim do Éden juntamente com Adão.




    As penas, segundo Nucci (2012) têm caráter multifacetado, envolvendo não somente aspectos retributivos, mas também preventivos. Segue o autor afirmando que o Estado chama para si o monopólio da punição, impedindo a antiga vingança privada.




    Afirmam Fernandes e Fernandes (2012) o surgimento das escolas penais para defender as propostas objetivas e definidas sobre as funções da pena, destacando-se as de maior relevância, entre elas a Escola Clássica, a antropológica e a Escola Crítica.




    Continuam os autores afirmando que para a Escola Clássica a pena seria um castigo, uma punição merecida pelo mal voluntário causado, aplicando-se para satisfazer a justiça e não para o resguardo social. Já para a Escola Antropológica a pena passa de um mero castigo, como defendido pela escola citada anteriormente, para um meio de defesa social, podendo a sociedade punir o cidadão, que dela faz parte, para a sua preservação. A escola crítica concorda com a Escola Antropológica, mas dá muito mais relevância à pena, tendo-a como função repressiva e defensiva do Estado.




    Aplicada a pena ao sujeito transgressor da norma jurídica surge para o Estado não somente esta função, mas também garantir que ela seja efetivamente cumprida, seja a penalidade restritiva de direitos, a multa e a restritiva de liberdade. Esta última deve ser cumprida por meio do encarceramento do indivíduo. De acordo com Fernandes e Fernandes (2012) o encarceramento é uma sanção relativamente recente com aproximadamente 500 anos de experiência.




    No Brasil, a pena deverá ser cumprida em estabelecimentos prisionais, tanto se for estabelecido um regime fechado quanto em um regime semiaberto, o que os diferencia é que no regime semiaberto ele será mais ameno, possibilitando ao apenado o retorno gradativo à sociedade.




    Portanto, após a condenação, com confirmação por um órgão colegiado, de uma pena restritiva de liberdade, cabe ao indivíduo iniciar o cumprimento daquela. Este cumprimento será regido pela Lei de Execuções Penais de número 7910/1984.




    Diante disto deve-se verificar como se dá o cumprimento da pena no Brasil, principalmente quais são os regimes de cumprimento e os locais de cumprimento. A LEP possui uma redação clara estabelecendo quais serão as formas de assistência ao preso, mas percebe-se que nem todas as unidades prisionais conseguem cumprir o que é lá determinado.




    Conforme dados do Conselho Nacional de Justiça, CNJ, atualmente a população carcerária do Brasil é de 602.217 pessoas privadas de sua liberdade. (http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/57412abdb54eba909b3e1819fc4c3ef4.pdf) acessado em 08 de setembro de 2018.




    No Estado do Paraná a população carcerária é de aproximadamente 29.000 presos, (https://www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/parana-tem-29-mil-presos-e-273-mil-mandados-de-prisao-por-cumprir-cuglm98n2gaxv28lz1z7z5f2o) sendo que na penitenciária Estadual de Francisco Beltrão atualmente existem 1.148 presos, com somente 13.94% trabalhando.




    (http://www.depen.pr.gov.br/arquivos/File/Educaçãoetrabalho/Estatistica_Trabalho/2018/jun_simp.pdf)




    Diante dos números apresentados, percebe-se que a unidade a ser estudada possui uma amostra significativa para a pesquisa.




    Em 07 de maio de 2008 foi inaugurado em Francisco Beltrão o centro de Detenção e Ressocialização, sofrendo alteração na nomenclatura em 24/11/2010, passando a ser denominada Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão. Sua estrutura física possui 10183 metros quadrados, podendo abrigar 864 presos. Está localizada na BR 483 Km 12 e possui somente presos do regime fechado.




    O pesquisador atua como advogado na área criminal e também de execução penal atendendo inúmeros presos, desde a sua inauguração. Como presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Subseção de Francisco Beltrão atua também como parceiro em algumas demandas da penitenciária, como por exemplo indicando advogados para participar de procedimentos disciplinares que os presos respondem.




    O interesse do autor por este tema é relacionado à necessidade de se verificar se existe gestão dos projetos de ressocialização de presos na Penitenciária em que este atua e se esta gestão é capaz de trazer resultados, influenciando as ações de ressocialização no local.




    Isto Posto, a pergunta que norteia o presente trabalho é a seguinte: Quais os impactos da gestão dos projetos de ressocialização de presos por meio do trabalho na Penitenciária Estadual Francisco Beltrão?




    1.1 OBJETIVOS




    1.1.1 OBJETIVO GERAL




    Identificar os impactos da gestão dos projetos de ressocialização de presos, por meio do trabalho na Penitenciária Estadual Francisco Beltrão.




    1.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    a) Descrever os projetos de trabalho existentes na Penitenciária Estadual Francisco Beltrão.




    b) Verificar a importância dos projetos dentro da PEFB




    c) Verificar como é feita a inserção dos presos no mercado de trabalho.




    d) Verificar os fatores que influenciam a efetividade dos projetos existentes.




    O pesquisador utilizou neste trabalho o método de estudo de caso para o desenvolvimento de uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, indo a campo estudar um fenômeno a partir da perspectiva das pessoas envolvidas.




    Foram entrevistados administradores da unidade penitenciária, assistentes sociais, psicólogos, professores, utilizando-se para a análise das respostas a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo.




    1.2 JUSTIFICATIVA




    O presente estudo é importante para o pesquisador, que atua como advogado criminalista e tem a intenção de verificar de que forma a gestão de projetos do Estabelecimento prisional auxilia ou prejudica a ressocialização do preso.




    Como contribuição para a administração busca-se por meio da presente pesquisa analisar a gestão de projetos dentro da Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão, ou ainda como a organização do estabelecimento pode influenciar na ressocialização dos presos, e ainda se os conceitos de administração são utilizados.




    A pertinência de se escolher este tema, para a academia se dá pela necessidade de ampliação das informações sobre a participação das Unidades Prisionais com a ressocialização do preso.




    Para a sociedade o tema é de extrema importância, já que se a ressocialização for alcançada, o egresso será um cidadão a menos a cometer o delito trazendo mais segurança pública e alcançado o objetivo principal que é a paz social e o bem comum.




    1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO




    O presente trabalho foi realizado na Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão, para verificar a existência da gestão de projetos, bem como a efetividade da mesma quanto à ressocialização dos presos por meio do trabalho, sendo dividido em cinco capítulos: no primeiro capítulo trata-se da introdução, que traz a problematização, objetivos, geral e específico e a justificativa para a pesquisa. O segundo capítulo cuida do referencial teórico sobre a pena, a lei de execução penal, projetos possíveis para a ressocialização do preso, a gestão de projetos, gestão de projetos sociais, efetividade dos projetos sociais e a ressocialização. No terceiro capítulo a metodologia empregada no trabalho é apresentada, com a caracterização da pesquisa, a unidade de análise, a unidade de observação, a técnica da coleta de dados e a técnica de análise de dados. O quarto capítulo traz a apresentação e discussão dos resultados, encerrando-se o presente trabalho com as considerações finais no último capítulo.
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    Neste capítulo serão apresentados o conceito de pena, sua finalidade e teorias, bem como sobre a pena restritiva de liberdade e algumas considerações sobre a crise no cumprimento da pena restritiva. Serão ainda abordados os temas referentes a gestão de projetos, projetos sociais na ressocialização dos presos da PEFB.




    2.1 A PENA: CONCEITO E FINALIDADE




    A prisão surge como forma de prevenir e reprimir a ocorrência de um fato delituoso.




    Desta forma são construídas prisões onde podem ser muitas vezes tratadas como depósitos de seres humanos, porém com um discurso distinto para a sociedade que nestes ambientes se busca a ressocialização da pessoa. O conceito de pena sofreu uma série de transformações, adaptando-se conforme as fases pelas quais passava a sociedade e suas necessidades em cada período histórico.




    Um indivíduo que pratica uma infração penal, deve estar ciente que sobre ele recaíra o poder punitivo do Estado, sob a forma de uma sanção. Sabe-se que é por meio da pena que o Estado com propósito de exercer seu dever constitucional, previsto no artigo 114, caput, da Constituição Federal, acredita estar cumprindo com esse preceito de fornecer segurança pública a todos, acalmando os ânimos da sociedade, que por muitas vezes age no afã de exigir justiça imediata do Poder Público, face ao cometimento de uma infração penal, sem, contudo, analisar as prévias circunstâncias que envolvem o ato praticado pelo infrator.




    Nos tempos primitivos, cuja sociedade era essencialmente devota aos deuses, tendo-os como juízes acima de qualquer autoridade humana, qualquer indivíduo que infringisse as regras (proibições) da época receberia de alguma forma uma espécie de castigo.




    A infração ou a indisciplina levaram a coletividade à punição do infrator para desagravar a entidade, suscitando-se assim o que, atualmente, cognomina-se crime e como sanção, a pena. O castigo cominado era o holocausto da própria vida do infrator ou a oferenda por este de objetos valiosos como, animais raros, peles próprias para o uso de confecção e frutas à semideus, no altar montado em sua honra.




    A pena, em sua origem remota, nada mais expressava que a própria vingança, na qual a sociedade revidava à agressão sofrida, desproporcionada com os insultos e sobreposta sem inquietação de justiça.




    Era uma espécie de punição que acarretava a prática de muitas injustiças, haja vista, a vítima indicar como autor do delito determinada pessoa, e, por conseguinte levar a execução de possíveis inocentes, considerando que não havia toda a fase de persecução de buscar justiça.




    Assim, na fase de vingança privada ( olho por olho, dente por dente) era a família da vítima, ou o grupo, que reagia contra a ofensa, causando outra ofensa ao autor do crime, sem necessariamente que fosse à proporção da ofensa sofrida pela vítima. Para Mirabete (2004, p. 16), “caso a violação fosse praticada por elemento estranho à tribo, a reação era a da vingança de sangue, considerado como obrigação religiosa e sagrado”.




    Ainda, nesse sentido, acrescenta Mirabete (2006, p. 17), “verdadeira guerra movida pelo grupo ofendido àquele a que pertencia o ofensor, buscando, não com eliminação finalizada de um dos grupos”.




    Com o passar do tempo, a pena de morte foi sendo trocada pela pena de expulsão do ofensor e a de banimento do próprio território. Observa-se ainda que tais penas, de certa forma, precatavam a de delito, protegendo de sua ação os inocentes.




    Com a evolução, para evitar a dizimação das tribos, surge a Lei de Talião, que limita a reação à ofensa a um mal idêntico ao praticado, pregando a doutrina de sangue por sangue, olho por olho, dente por dente. Adotado no Código de Hamurabi (Babilônia), no Êxodo (povo hebraico) e na Lei das XII Tábuas (Roma), foi ele um grande avanço na história do Direito Penal por reduzir abrangência da ação punitiva (Mirabete, 2006, p. 18).




    Com a evolução social, atingiu-se a fase da vingança pública. Mas isto no sentido de proporcionar estabilidade maior ao Estado vislumbrou-se à segurança do príncipe ou soberano pela aplicação da pena, ainda severa e cruel.




    Atualmente, pode se afirmar que a pena privativa de liberdade e, mais recentemente, a pena restritiva de direitos, individualiza o último passo da evolução das penas, nas quais ficam para trás as penas cruéis, sofridas pela prática na Idade Média, e por sua vez, pena de morte, apesar de a última ainda ser praticada em algumas nações. As penas pecuniárias são parte do vigente sistema penal, e são largamente aplicadas, principalmente nos crimes de menor gravidade.




    Na verdade, a pena deve perseguir um fim em harmonia com o democratismo e os pareceres constitucionais. O Estado só deverá recorrer à pena, ou seja, socorrer-se do Direito Penal, quando a conservação da ordem jurídica, não se possa conseguir meios diversos de reação, isto é, com os meios próprios do Direito Civil, ou de outros ramos do Direito que não o Penal.




    Percebe-se, assim, que a pena evoluiu conforme as necessidades, o nível intelectivo e parcimonioso, do meio social e do Estado.




    Graças a evolução sociocultural, a pena submergiu o caráter unicamente de castigo (punição), e chega-se a um estágio em que sua finalidade está acoplada a um determinado fim social, a ressocialização do infrator.




    2.2 TEORIA DA PENA




    Conforme as teorias majoritárias no Direito Penal, divergentes das lições garantistas, são inúmeras as correntes que buscam justificar o desempenho da pena, porém são três vias doutrinárias mais importantes, determinadas como, preventiva, retributiva e a mista. Sendo que cada uma dessas teorias se adaptou conforme as necessidades de cada período. Ou seja, (...) todas as teorias da pena são, definitivamente, doutrinas do direito penal, informadas exclusivamente pelo máximo proveito aos não desviantes, e ignorando a perspectiva do desviante, encarados no máximo como objeto de práticas correcionais ou de integração coagida (Ferrajoli, 2003, p. 145).




    2.2.1 TEORIA ABSOLUTA OU RETRIBUTIVA DA PENA




    A Teoria Absoluta ou Retributiva da pena incide do período versado como Absolutismo, época em que o Estado era formado em grande parte pela burguesia cujo principal objetivo era o capital. Nesse sentido Bitencourt (1993, p.67) afirma que “a pena não podia ter senão as mesmas características e constituir um meio a mais para realizar o objetivo capitalista”.




    Segundo Mirabete (2004, p. 224) “as teorias absolutas (de retribuição ou retribucionistas) têm como fundamento da sanção penal a exigência da justiça: pune-se o agente porque cometeu o crime (punitur quia pecatum est)”.




    Capez (2006, p. 357) afirma que “a finalidade da pena é acoimar o autor de uma infração penal. A pena é retribuição do mal injusto, praticado pelo criminoso, pelo mal justo previsto no ordenamento jurídico”. Acerca das ideologias da Teoria Absolutista, Bitencourt (2003, p. 68) discorre que:




    O fundamento ideológico das teorias absolutas da pena baseia-se no reconhecimento do Estado como guardião da justiça terrena e como conjunto de idéias morais, na fé, na capacidade do homem para se autodeterminar e na idéia de que a missão do Estado perante os cidadãos deve limitar-se à proteção da liberdade individual. Nas teorias absolutas co-existem, portanto, idéias liberais, individualistas e idealistas. Em verdade nesta proposição da pena está subentendido um fundo filosófico, sobretudo de ordem ética, que transcende as fronteiras terrenas pretendendo aproximar-se do divino.




    Igualmente, Ferrajoli (2003, p. 127) elucida a Teoria Retributiva da Pena como:




    A proposta do garantismo penal, para cuja corrente de pensamento a pena tem natureza retributiva, sem esgotar-se pelo castigo. Ela não se resume ao conteúdo da frase do mal da pena em oposição ao mal do crime, já que atua defendendo o autor do fato da reação da vítima e dos demais membros da coletividade, pois, se o Estado negligenciasse no seu dever de agir, se reabriria a porta à barbárie explícita.




    Isso significa que a pena se justifica em termos jurídicos unicamente pela recompensa, sendo livre de toda importância relativa ao seu fim.




    Um dos basilares defensores das proposições absolutistas foi Kant. Bitencourt (2003, p. 75) resume as ideias de Kant nos seguintes termos:




    Em síntese, Kant, considera que o réu deve ser castigado pela única razão de ter delinquido, sem nenhuma consideração sobre a utilidade da pena para ele ou para os demais integrantes da sociedade. Com esse argumento, Kant nega toda e qualquer função preventiva – especial ou geral- da pena. A aplicação da pena decorre da simples infringência da lei penal, isto é, da simples prática do delito.




    Verifica-se que a finalidade retributiva da pena tinha por fim apenas “punir” o mal causado a vítima, castigando o infrator, sem preocupar-se com a recuperação do mesmo e, os benefícios que a Sociedade teria com tal retribuição. A antiga ideia de retribuição distancia-se da racionalidade, tornando-se pouco difundida.




    Hoje, segundo as linhas da moderna concepção de reparação, a pena deve ser ajustada ao desonesto causado à vítima e ao Estado, o que limita a distribuição da pena é a condição do delito atentado, as circunstâncias em que esse é praticado, bem como a culpabilidade do infrator.




    2.2.2 TEORIA RELATIVA OU PREVENTIVA DA PENA




    As teorias preventivas da pena propendem precaver o exercício de novas condutas delitivas, e não somente retribuir o fato delitivo que foi cometido.




    A pena tem um fim prático e imediato de prevenção geral ou especial do crime. A precaução é peculiar por isso que a pena objetiva a readaptação e a segregação sociais do criminoso como meio de impedi-lo de voltar a praticar novos delitos. A prevenção geral é representada pela intimidação apontada ao ambiente social, é regida à coletividade, tendo em vista que as pessoas não delinquem porque têm medo de receber alguma punição. Ensina Mirabete (2004, p. 245), que “nas teorias relativas (utilitárias ou utilitaristas), abrolhou-se à pena um fim exclusivamente prático, em especial o de precaução. Assim o crime não seria causa da pena, mas a ocasião para ser aplicada”.




    O fundamento da pena encontra-se na necessidade de evitar a prática de novos delitos, isso na concepção utilitária da pena. Observa-se que se trata de um utensílio preventivo de garantia social para evitar a prática de delitos futuros. Neste sentido pode-se dizer que a pena se baseia por seus fins preventivos, gerais ou especiais. Justifica-se por razões de utilidade social.




    A Teoria Preventiva tem por fim evitar que se propagem institutos penais como o da Reincidência, bem como evitar o surgimento de novos criminosos, abraçando um artifício de fiscalização criminal. Conforme os adeptos dessa corrente doutrinária denotam-se, que o Estado por intermédio da advertência evita a prática de novos delitos e a redução da violência. Em benefício do percalço a liberdade dos sujeitos, haja vista a imposição de um mal ao autor de uma contravenção, para que outros na Sociedade se abstenham de cometer delitos também, essa Teoria é demasiadamente contestada.




    2.2.3 TEORIA MISTA, UNITÁRIA OU ECLÉTICA DA PENA




    Segundo Capez (2004, p. 270) “a Teoria Mista tem a dupla função de punir o criminoso e prevenir a prática do crime, pela reeducação e pela intimidação coletiva (punitur quia peccatum est ne peccetur)”.




    Bitencourt (2003, p. 82) afirma que as teorias mistas ou unificadoras tentam agrupar em um conceito único os fins da pena:




    As teorias unificadoras partem da crítica às soluções monistas, ou seja, às teses sustentadas pelas teorias absolutas ou relativas da pena. Sustentam que essa “unidimensionalmente”, em um ou outro sentido, mostra-se formalista e incapaz de abranger a complexidade dos fenômenos sociais que interessam ao Direito Penal, com conseqüências graves para a segurança e os direitos fundamentais do Homem. Este é um dos argumentos básicos que ressaltam a necessidade de dotar uma teoria que abranja a pluralidade funcional da mesma. Assim, esta orientação estabelece marcante diferença entre fundamento e fim da pena.




    A pena deixou de ser vista apenas com o fim moral de retribuir ao indivíduo a infração cometida, bem como meio de prevenção, e passou-se a tê-la também como meio de corrigir o transgressor, demonstrando-se seriedade a situação do condenado.




    Para a teoria mista a pena se baseia primeiramente no delito cometido e no propósito de evitar que novos delitos sejam cometidos. Tal corrente refuta a pretensão de substituir a culpabilidade por exigências de prevenção geral ou especial, já de antemão analisando que somente a prevenção não é capaz de corresponder às necessidades de proporcionalmente.




    Percebe-se, portanto, que a Teoria Mista ou Unitária é a predominante atualmente, é uma espécie de ponte em meio a Teoria Retributiva e a Teoria Preventiva (prevencionismo), englobando, por conseguinte, os aspectos essenciais de cada uma corrente.




    Destarte, impõem reconhecer que a adoção de uma teoria unitária da pena adéqua as exigências de um Estado democrático e social de Direito, na medida em que fornece sólido amparo à necessidade proporcional dos crimes e das penalidades, empecilho infranqueável ao exercício do poder punitivo do Estado.




    2.3 PENA RESTRITIVA DE LIBERDADE NO BRASIL




    A Constituição Federal no art. 5°, incisos XLVI e XLVII, traz a princípio os tipos de penas que existem no ordenamento jurídico brasileiro.




    O Código Penal Brasileiro, mais precisamente no artigo 32, demonstra de forma sistemática e classifica as penas em privativas de liberdade, restritivas de direitos e multa. Cabe, porém aqui ressaltar, mesmo não abordadas, que existem outras espécies de penas, com previsão em legislação especial, como é o caso da pena de prisão simples, prevista na Lei de Contravenções Penais.




    A seguir trataremos das penas restritivas de liberdade que possibilitam em tese, conforme o caso, a ressocialização dos presos, tema desta pesquisa.




    As espécies de pena privativa de liberdade existentes no Direito Penal brasileiro são a de reclusão e a da detenção, previstas no artigo 33 do Código Penal, que dispõe que a pena de reclusão necessariamente deverá ser cumprida nos regimes fechado, semiaberto e aberto e a detenção nos regimes semiabertos ou aberto, e na modalidade de a prisão simples como relação às contravenções penais.
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